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DIRETORIA LEGISLATIVA 
SERVIÇO DE ATAS 

LEGISLATURA 2021 A 2024 

APROVADA PELO PLENÁRIO 14/11/2023 

Reunião Ordinária do dia 13 de novembro de 2023 
Presidente: vereador Caio André Pinheiro de Oliveira  

Secretário-Geral: vereador João Carlos dos Santos Mello  

 

No dia treze de novembro do ano de dois mil e vinte e três, às nove horas e quinze 

minutos, realizou-se a sessão ordinária da Câmara Municipal de Manaus, no 

plenário Adriano Jorge, em sua sede própria, na Rua Padre Agostinho Caballero 

Martin, n. 850, São Raimundo, nesta Capital, Estado do Amazonas, presidida pelo 

vereador Caio André Pinheiro de Oliveira, do Podemos; e, eventualmente, pelos 

vereadores Éverton Assis dos Santos, do União Brasil (União); e João Carlos dos 

Santos Mello, do Republicanos, tendo este último também secretariado os trabalhos. 

PRESENTES, ainda, os vereadores Allan Campelo da Silva, Daniel Amaral 

Vasconcelos, Rodrigo Guedes Oliveira de Araújo e Roberto Sabino Rodrigues, do 

Podemos; Antônio Almeida Peixoto Filho, do Agir36; Carmem Glória Almeida 

Carratte e Samuel da Costa Monteiro, do Partido Liberal (PL); Cícero Custódio da 

Silva, do Partido dos Trabalhadores (PT); Diego Roberto Afonso e Maria 

Jacqueline Coelho Pinheiro, do União Brasil (União); David Valente Reis, 

Lissandro Breval Santiago, Manoel Eduardo dos Santos Assis, Marcel Alexandre 

da Silva, Alonso Oliveira de Souza e Gilmar de Oliveira Nascimento, do Avante; 

Dione Carvalho dos Santos, Ivo Santos da Silva Neto e Joelson Sales Silva, do 

Patriota; Eduardo Assunção Alfaia, João Kennedy de Lima Marques e Rosinaldo 

Ferreira da Silva, do Partido da Mobilização Nacional (PMN); Elissandro Amorim 

Bessa, do Solidariedade (SD); Francisco Carpegiane Veras de Andrade e Márcio 

José Maia Tavares, do Republicanos; François Vieira da Silva Matos, do Partido 

Verde (PV); Wallace Fernandes de Oliveira (Sem Partido); Jaildo de Oliveira 

Silva, do PCdoB; Luís Augusto Mitoso Júnior, do Partido Trabalhista Brasileiro 

(PTB); Marcelo Augusto da Eira Correa, do Partido Socialista Brasileiro (PSB); 

Raiff Matos Silva Vasconcelos e Elan Martins de Alencar, do Democracia Cristã 

(DC); Robson da Silva Teixeira e Rosivaldo Oliveira Cordovil, do Partido da Social 

Democracia Brasileira (PSDB); Thaysa Lippy Silva de Souza e Jander de Melo 

Lobato, do Progressistas (PP); William Robert Lauschner, do Cidadania; e Yomara 

Jesuína Lins Rodrigues, do Partido Renovador Trabalhista Brasileiro (PRTB). 

Havendo quórum regimental e invocando a proteção de Deus, o Presidente 

declarou aberta a reunião, e convidou os presentes para acompanhar a execução 

do Hino Nacional Brasileiro. Na sequência, o secretário, vereador João Carlos, leu 

as Atas das sessões ordinária e extraordinária do dia oito de novembro do ano em 

curso. Em seguida, o Presidente passou os trabalhos para o PEQUENO 

EXPEDIENTE. O primeiro orador, vereador Marcelo Serafim, manifestou a sua 

preocupação em relação à quebra de harmonia entre o Legislativo e Executivo 
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Municipais, em razão da votação contrária de vinte vereadores à solicitação do 

município para novo empréstimo de seiscentos milhões. O parlamentar rechaçou a 

fala do Prefeito, durante evento público no Parque do Idoso, de que o voto contrário 

impediria a entrega de Unidades Básicas de Saúde – UBSs, creches e praças, 

considerando uma falta de respeito ao parlamento municipal, que a seu ver, teve a 

independência contestada; e informou que apresentaria, no dia em curso, um 

requerimento à Prefeitura de Manaus, solicitando a prestação de contas, de forma 

detalhada, de todos os recursos anteriormente concedidos, inclusive com os 

processos licitatórios que resultaram nas obras que teriam sido feitas e o contrato 

social de todos os vencedores das respectivas licitações, as notas de empenho tidas 

como desnecessárias, o comprovante de pagamento e a prestação de contas feita 

para o Banco do Brasil, pontuando, ainda, que a Lei Orçamentária estava na Casa e 

seria corrigida com a inclusão da Praça da Bíblia, creches e outras obras 

necessárias. Concluindo, afirmou que a Câmara Municipal continuaria trabalhando 

em prol da harmonia dos poderes, respeitando e exigindo respeito. O segundo 

orador, vereador Capitão Carpê, exibiu um vídeo, contendo a fala do Prefeito, 

citada pelo seu antecessor, repeliu a campanha de difamação que o mesmo e seus 

assessores, secretários e subsecretários vinham promovendo contra membros da 

Câmara Municipal, e considerou o bloqueio dos recursos do Poder Legislativo um 

ato extremo. Fez a leitura do artigo 82 da Lei Orgânica do Município de Manaus – 

Loman que previa a perda do mandato do Prefeito, caso atentasse contra a 

autonomia do município, ao livre exercício da Câmara Municipal de Manaus e aos 

direitos políticos, asseverando que o discurso de ódio evidenciava o 

destemperamento do gestor da cidade. Finalizando, declarou que era necessária 

uma averiguação minuciosa sobre a aplicação dos recursos aprovados para a 

Prefeitura de Manaus. O terceiro orador, vereador Kennedy Marques, falou sobre 

a visita técnica realizada pela Comissão de Meio Ambiente da Casa ao novo aterro 

sanitário, que estava em fase de construção, e agradeceu aos membros da citada 

comissão que estiveram no local, declarando que havia ficado satisfeito com a ponte 

aérea para travessia de animais, que tinha o objetivo de evitar atropelamentos. Por 

fim, o parlamentar destacou, também, a importância de visitas periódicas ao local. O 

quarto orador, vereador Dione Carvalho, fez coro à fala do vereador Marcelo 

Serafim e manifestou a sua preocupação em relação às críticas infundadas que os 

membros da Casa vinham sofrendo de portais pagos pela Câmara Municipal de 

Manaus, afirmando que todos deviam se preocupar com a situação. Ao final, pediu 

ao Presidente Caio André que tomasse as providências cabíveis para resolver o 

problema. O Presidente solicitou ao vereador Dione Carvalho que formalizasse a 

denúncia, para que providenciasse a devida apuração, visando à tomada de 

medidas necessárias. Em Questão de Ordem, o vereador Lissandro Breval 

invocou o artigo 106 do Regimento Interno, para contestar a fala do vereador Dione 

Carvalho, quanto ao pagamento pela Casa de portais para disseminar fake news a 

respeito dos parlamentares, pedindo a retratação do vereador. O Presidente 

asseverou que a Casa prezava pelo decoro e pelo bom andamento dos trabalhos, e 

ratificou o pedido ao vereador Dione Carvalho que formalizasse a denúncia, face a 
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gravidade da mesma, alertando ao mesmo que se não o fizesse, a Mesa também 

tomaria providências. Em Questão de Ordem, o vereador Wallace Oliveira afirmou 

que o vereador Lissandro Breval havia ultrapassado os limites, tendo em vista que 

cada vereador era responsável pelo que falava, inclusive, havia vídeos de denúncias 

feitas anteriormente, e pediu parcimônia aos seus pares de situação e de oposição. 

O Presidente informou ao vereador Wallace Oliveira que a Casa havia se 

posicionado com serenidade sobre a questão. Em Questão de Ordem, o vereador 

Dione Carvalho contestou a fala do vereador Lissandro Breval, assegurando que 

tinha evidências que comprovavam a sua denúncia de que portais pagos com 

recursos da Casa estavam atacando vereadores e, em nenhum momento, havia 

afirmado que a responsabilidade era da Presidência. O Presidente informou ao 

vereador Dione Carvalho que todos os vereadores tinham a prerrogativa 

constitucional de exprimirem suas opiniões e a concordância ou a discordância 

faziam parte do processo democrático do parlamento. Em Questão de Ordem, o 

vereador Raulzinho afirmou que o Parlamento Municipal não poderia ser colocado 

em xeque, corroborando a fala do vereador Wallace Oliveira de que todos os 

parlamentares deveriam se responsabilizar por seus posicionamentos e falas, 

independentemente de lado partidário. Por último, pediu ao Presidente Caio André 

que agisse com imparcialidade. O Presidente resgatou a fala dos vereadores 

Wallace Oliveira e Dione Carvalho para assegurar a liberdade de fala e acrescentou 

que a Mesa tinha orientado o último, para que formalizasse a denúncia. Em 

Questão de Ordem, o vereador Peixoto solicitou ao Presidente Caio André que se 

debruçasse na leitura do artigo 106 do Regimento Interno sobre os procedimentos 

relativos à denúncia, inclusive para julgar procedente ou não a questão de ordem 

solicitada pelo vereador Lissandro Breval. O Presidente esclareceu que o vereador 

Lissandro Breval se sentiu ofendido, porque fazia parte da Mesa Diretora, apesar de 

não corresponder a uma situação pessoal. Em Questão de Ordem, o vereador 

Diego Afonso manifestou a sua preocupação em relação à fala do vereador Dione 

Carvalho, declarando que a mesma deveria ser devidamente apurada e tomadas as 

medidas cabíveis. O Presidente assegurou que a Casa não patrocinava nada que 

ferisse a imagem de qualquer vereador. O quinto orador, vereador Prof. Samuel, 

destacou a importância da união dos parlamentares para fortalecer a Câmara 

Municipal, por meio do respeito, equilíbrio e maturidade, em prol da cidade de 

Manaus. O parlamentar defendeu, em seguida, que os empréstimos realizados pela 

Prefeitura de Manaus fossem julgados pelos órgãos competentes e, considerando a 

necessidade do que precisava ser feito na cidade, deveriam ser aprovados pela 

Casa. Finalizando, assegurou que todos deveriam legislar e fiscalizar as ações da 

Prefeitura de Manaus, deixando para o Poder Judiciário a aprovação ou não das 

mesmas. Em Questão de Ordem, o vereador Elan Alencar declarou que confiava 

na imparcialidade do trabalho do Presidente Caio André e também manifestou a sua 

preocupação pelos fatos que vinham acontecendo na Casa, afirmando que não 

aceitaria intimidação ou cerceamento a nenhum parlamentar e desconhecia 

qualquer tipo de contrato que a Casa tinha com blogs ou portais. Por fim, sugeriu 

que a Casa não entrasse em embate sobre a questão, pois o ato republicano 
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consistia no entendimento do posicionamento individual. Em Questão de Ordem, o 

vereador Mitoso invocou o artigo 177, inciso III do Regimento Interno, para reclamar 

contra infração à citada legislação, lembrando que o artigo 16 tratava sobre o 

procedimento da Coordenadoria Parlamentar sobre situações como a que estavam 

lidando, em defesa do Poder e seus membros, quando fossem atingidos em sua 

honra ou imagem perante à sociedade, situação que vinha acontecendo, de forma 

inusitada, desde o início da atual legislatura e nenhuma atitude havia sido tomada a 

respeito pela Mesa, tampouco pela Coordenadoria Parlamentar. Por último, 

defendeu que a última tratasse da denúncia em voga, visando à melhoria de 

trabalho dos parlamentares. O Presidente declarou que concordava com a fala do 

questionante, tanto que fez questão de implementar a Coordenadoria Parlamentar, 

que precisava tão somente ser acionada quando os vereadores de sentissem 

ofendidos, e na denúncia do vereador Dione Carvalho e de outros vereadores, em 

que o parlamento estava sendo atingido em sua totalidade, fazia-se necessário 

obedecer aos trâmites legais, convidando o vereador questionante e a 

Coordenadoria Parlamentar, para que discutissem o bloqueio das finanças da Casa, 

durante vinte e três horas. O sexto orador, vereador Gilmar Nascimento, defendeu 

a realização de uma reunião com o colegiado de líderes, para tratar dos assuntos 

discutidos, no sentido de dirimir quaisquer dúvidas, e informou ao vereador Marcelo 

Serafim que não houve bloqueio, mas sim uma paralisação, visando à revisão para 

corrigir vícios legais. Concluindo, ratificou o pedido ao Presidente para realizar a 

reunião com o colegiado de líderes, a fim de sanar a questão, por meio do 

restabelecimento do diálogo. O Presidente confirmou a convocação para que 

houvesse a reunião, após a sessão em curso, esclarecendo que a Casa não criou 

celeuma em relação a nenhum outro ente federativo. O sétimo orador, vereador 

Raulzinho, disse que, como vice-líder do Prefeito, sempre buscou essa harmonia 

entre os poderes, intermediando as demandas dos seus pares, as quais, muitas 

foram atendidas. O parlamentar defendeu a aprovação do pedido de empréstimo da 

Prefeitura e afirmou que se posicionaria diante da possibilidade de que algum de 

seus pares fosse penalizado, assegurando, ainda, que a Casa estava dividida e a 

votação comprovava a divisão. Por fim, disse que cabia aos parlamentares 

resolverem a situação, com humildade e serenidade, destravando as ações do 

Executivo Municipal para a melhoria da qualidade de vida dos manauaras. O 

vereador Éverton Assis assumiu a presidência dos trabalhos, registrando a 

presença e dando boas-vindas ao ex-vereador André Luiz. O oitavo orador, 

vereador Caio André, discorreu sobre o bloqueio do sistema orçamentário e 

financeiro da Câmara Municipal, pela Prefeitura de Manaus, por vinte e três horas, 

após a Casa ter rejeitado o pedido de empréstimo da Prefeitura de Manaus, 

manifestando o desejo de que não se tratasse de retaliação à votação, visto que era 

um ato antidemocrático. Prosseguindo, afirmou que o ato foi um crime contra a 

Constituição da cidade de Manaus, informando aos vereadores que a Mesa Diretora 

da Casa estava encaminhando requerimento solicitando a presença do titular da 

Secretaria Municipal de Finanças e Tecnologia da Informação – Semef, Clécio da 

Cunha Freire, bem como, a subsecretária de Orçamento e Projetos – Suborp e a 
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servidora da pasta que efetuou o bloqueio ocorrido nos dias oito e nove do mês em 

curso, pedindo o apoio de seus pares para aprovação da propositura. Prosseguindo, 

explicou que a Câmara Municipal não pode realizar nenhum movimento financeiro e 

orçamentário no período, após a votação do Projeto de Lei n. 603/2023, de autoria 

do Executivo Municipal, que buscava autorização para novo empréstimo de 

seiscentos milhões com o Banco do Brasil ter sido rejeitado pela maioria dos 

parlamentares em plenário, considerando que, anteriormente, no mesmo dia, a 

Prefeitura já havia efetuado algumas operações financeiras em favor da Casa, 

esclarecendo que após a sua coletiva o sistema voltou a funcionar. Encerrando o 

seu discurso, afirmou que as justificativas apresentadas pela Semef, por meio de 

nota, não eram cabíveis, e em detrimento do ocorrido, a Casa não havia entrado em 

guerra com a Prefeitura de Manaus ou com o Prefeito e queria tão somente apurar a 

invasão de competência. O nono orador, vereador Rodrigo Guedes, também se 

pronunciou em relação ao bloqueio do sistema da Casa, ressaltando que o ato era 

passível de impeachment, pois atentou contra o regime democrático de direito, 

sugerindo ao Presidente Caio André que acionasse a Polícia Federal, para descobrir 

quem foi o responsável pelo bloqueio que não tinha precedente na história da cidade 

de Manaus. Prosseguindo, reportou-se ao Projeto de Lei n. 603/2023 e afirmou que 

se um novo fosse enviado à Casa, sem a explicação do uso dos recursos dos 

empréstimos anteriores, votaria contra novamente, ressaltando que o Prefeito 

precisava entender que a Câmara não era uma extensão da Prefeitura de Manaus. 

Encerrando o seu discurso, disse que votaria a favor do requerimento para a 

convocação do secretário Clécio Freire e reiterou o pedido para o acionamento da 

Polícia Federal. Em Questão de Ordem, o vereador Fransuá informou que o 

secretário Clécio Freire demonstraria, tecnicamente, aos vereadores que não houve 

ilegalidade no que foi feito, haja vista, que foi uma correção de algo que poderia, 

inclusive, prejudicar a Prefeitura de Manaus. O Presidente assegurou que todos os 

parlamentares ficariam satisfeitos pelos esclarecimentos do secretário Clécio Freire, 

esclarecendo que em nenhum momento foi dito que houve retaliação ou qualquer 

relação do bloqueio com a votação. O décimo orador, vereador Diego Afonso, 

falou sobre a conquista do terceiro título consecutivo na categoria Projetos 

Especiais, com o projeto “Educando pelo Amazonas”, realizado pela Assembleia 

Legislativa do Estado do Amazonas – Aleam, por meio da Escola do Legislativo 

Senador José Lindoso, e em nome da diretora-presidente da mesma, Eliane 

Ferreira, parabenizou o presidente Roberto Cidade e todos os funcionários da 

instituição. Prosseguindo, discorreu sobre a colocação da cidade de Manaus na 

octagésima sexta posição no ranking do saneamento do Trata Brasil, instituto 

responsável pela fiscalização e acompanhamento da rede de esgotamento sanitário 

do país, informando que estava encaminhando requerimento solicitando a prestação 

de contas trimestral à Agência Reguladora dos Serviços Públicos Delegados do 

Município de Manaus – Ageman, em cumprimento ao Termo de Ajustamento de 

Gestão – TAG e visando analisar os avanços na extensão da rede. Por último, 

reforçou o seu repúdio à fala antidemocrática do chefe do Executivo Municipal contra 

os parlamentares da Casa.  
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Em Questão de Ordem, o vereador Eduardo Alfaia alertou a Presidência para o 

princípio da autotutela, que consistia no poder/dever da administração pública, 

quando detectasse algum ato administrativo eivado de vício ou ilegalidade, para agir 

imediatamente, discordando do entendimento do Presidente Caio André, e 

assegurando, ainda, que a celeuma referente ao bloqueio seria devidamente 

esclarecida pelo secretário Clécio Freire. Por fim, considerou que as discussões da 

Casa deveriam ser direcionadas para os problemas da população manauara. O 

Presidente agradeceu ao aparteante pela oportunidade de repetir o que 

anteriormente havia falado de que a Prefeitura poderia e deveria rever os seus atos, 

como tinha feito no mesmo dia do acontecimento, por meio de envios e 

cancelamentos consecutivos, destacando que os valores devidos à Câmara 

Municipal de Manaus não poderiam ser bloqueados. O décimo primeiro orador, 

vereador Sassá da Construção Civil, afirmou que sempre aprovaria o que fosse 

bom para a população, independentemente de sigla partidária, explicando que votou 

a favor do projeto, em benefício dos trabalhadores locais, e votaria novamente se 

outro projeto fosse apresentado. O parlamentar lembrou que a atual gestão estava 

pagando empréstimos realizados pela anterior, do ex-prefeito Arthur Neto, e 

rechaçou a conduta de alguns de seus pares, que a seu ver, era inapropriada, 

principalmente nas redes sociais. Ao final, declarou que todos os vereadores tinham 

os mesmos direitos e deveres, no entanto, era preciso realinhar o parlamento 

municipal. O Presidente informou que a Presidência e a Mesa Diretora da Casa 

sempre estariam a favor de que cada vereador votasse de acordo com a sua 

consciência. O décimo segundo orador, vereador Bessa, reverberou as 

solicitações da população, que foram encaminhadas à Prefeitura de Manaus, por 

meio de requerimentos de sua autoria, no ano anterior, referentes ao recapeamento 

asfáltico nas seguintes ruas: Tilápia, bairro Lagoa Azul; São Francisco das Chagas, 

bairro Nova Esperança e Tomé de Souza, bairro Novo Israel; bem como, para nas 

ruas intransitáveis do bairro Manoa. Prosseguindo, manifestou-se acerca da votação 

contrária ao Projeto de Lei n. 603/2023, alertando para o fato de que o Executivo 

Municipal precisava resolver os problemas da população. Por último, adiantou que 

se fosse enviado outro projeto à Casa, sem as justificativas dos gastos do 

empréstimos anteriormente contraídos, votaria contra. O vereador João Carlos 

assumiu a presidência dos trabalhos. O décimo terceiro orador, vereador 

Lissandro Breval, repudiou a fala do prefeito de Manaus, David Almeida e 

considerou inadmissível o ataque dos secretários e comissionados aos vereadores, 

após a votação do Projeto de Lei n. 603/2023. Prosseguindo, considerou 

desrespeitoso usar a situação vivenciada pela população de risco e de áreas com 

risco de alagação para justificar a aprovação, e ressaltou que pelo orçamento da 

cidade o empréstimo não era necessário, pois o que estava faltando era uma boa 

gestão. Concluindo, declarou que grande parte do seu eleitorado aprovou o seu 

posicionamento contrário ao projeto supracitado. O décimo quarto orador, vereador 

Jaildo Oliveira, também se pronunciou a respeito do tema em voga, pontuando que 
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já haviam sido aprovados três pedidos de empréstimos e votou contra o último 

pedido, por entender que a Prefeitura estava sem administração e possuía um 

orçamento anual para realizar os serviços que a população necessitava. Concluindo, 

destacou a importância da autonomia do Poder Legislativo, questionou sobre os 

serviços que deveriam ser realizados com os recursos dos empréstimos anteriores e 

rechaçou a conduta dos secretários, subsecretários e funcionários da Prefeitura que 

divulgavam fake news sobre os parlamentares da Casa. O décimo quinto orador, 

vereador Marcel Alexandre, pediu paz, equilíbrio e parcimônia a seus pares, 

sugerindo que na próxima sessão todos colocassem uma bandeira branca nas suas 

bancadas, no sentido de estabelecer o espírito da paz nos seus mandatos, mesmo 

com a divergência de posicionamentos. Finalizando, disse que confiava na gestão 

do Presidente Caio André, para enfrentar o momento desafiador, estabelecido em 

razão da crise entre os Poderes Legislativo e Executivo. O Presidente encerrou o 

Pequeno Expediente e convidou os vereadores a comparecerem ao Plenário, para o 

início da Ordem do Dia. Em Questão de Ordem, o vereador William Alemão pediu 

destaque ao Requerimento n. 19.050/2023 e à Moção n. 459/2023. O Presidente 

informou ao questionante que ele só poderia pedir destaque para uma propositura. 

Em Questão de Ordem, o vereador William Alemão pediu destaque à Moção n. 

459/2023. Em Questões de Ordem, o vereador Rodrigo Guedes pediu preferência 

ao Requerimento n. 19.041/2023; o vereador Peixoto, preferência e destaque à 

Indicação 864/2023; e o vereador Lissandro Breval, preferência à Indicação n. 

868/2023 e ao Requerimento n. 19.052/2023. O Presidente informou ao vereador 

Lissandro Breval que ele só poderia pedir preferência para uma propositura. Em 

Questão de Ordem, o vereador Lissandro Breval solicitou preferência ao 

Requerimento n. 19.052/2023. Em Questões de Ordem, o vereador Capitão Carpê 

pediu destaque à Moção n. 463/2023; o vereador Wallace Oliveira, preferência e 

destaque à Moção n. 457/2023; o vereador Kennedy Marques, preferência ao 

Requerimento n.  18.302/2023; o vereador Elan Alencar, preferência à Indicação n. 

857/2023; e a Mesa Diretora, preferência ao Requerimento n. 19.137/2023. Às doze 

horas e dois minutos, constatando o término do horário regimental, o Presidente 

prorrogou a sessão até à finalização dos trabalhos, passando os trabalhos para a 

ORDEM DO DIA. Na PAUTA, discutiram o Veto Total n. 017/2023, de autoria do 

Executivo Municipal, capeado pela Mensagem n. 077/2023, ao Projeto de Lei n. 

382/2021, os vereadores William Alemão, Bessa, Fransuá e Lissandro Breval. 

Em Questão de Ordem, o vereador Wallace Oliveira indagou a Mesa se os 

vereadores já estavam tendo acesso aos pareceres via tablet. O Presidente 

informou que, a segunda etapa da implementação do sistema ocorreria em 

dezembro e a partir do ano vindouro, os parlamentares teriam amplo acesso a todo 

sistema. Discutiu, novamente, à matéria, o vereador William Alemão.  Após, foi 

mantido o Veto Total n. 017/2023, de autoria do Executivo Municipal, capeado 

pela Mensagem n. 077/2023, ao Projeto de Lei n. 382/2021, de autoria do vereador 

William Alemão, que “Dispõe sobre a separação e a destinação final dos resíduos 

recicláveis descartados pelos órgãos e pelas entidades da administração pública 

direta e indireta do município de Manaus na forma que especifica”. Foi mantido o 
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Veto Parcial n. 018/2023, de autoria do Executivo Municipal, capeado pela 

Mensagem n. 081/2023, ao Projeto de Lei n. 641/2021, de autoria da vereadora 

Thaysa Lippy, que “Institui a Campanha contra o Trabalho em Condição Análoga à 

de Escravidão em Manaus, e dá outras providências”. Foi mantido o Veto Parcial n. 

019/2023, de autoria do Executivo Municipal, capeado pela Mensagem n. 

083/2023, ao Projeto de Lei n. 442/2021, de autoria do vereador Rosinaldo Bual, 

que “Dispõe sobre a instituição do Programa de Sustentabilidade Ambiental na rede 

municipal de ensino, e dá outras providências”. Foi mantido, com o voto contrário 

do vereador Lissandro Breval, o Veto Parcial n. 020/2023, de autoria do 

Executivo Municipal, capeado pela Mensagem n. 086/2022, ao Projeto de Lei n. 

037/2022, de autoria do vereador Márcio Tavares, que “Dispõe sobre a redução de 

lixo orgânico de origem urbana, no município de Manaus, por meio da reutilização 

dos resíduos na alimentação animal”. Discutiram o Veto Total n. 021/2023, de 

autoria do Executivo Municipal, capeado pela Mensagem n. 092/2023, ao Projeto 

de Lei n. 177/2022, os vereadores Capitão Carpê, William Alemão, Bessa, 

Marcelo Serafim, Marcel Alexandre, Jaildo Oliveira, Raiff Matos, Fransuá, 

Gilmar Nascimento e Roberto Sabino, tendo o primeiro, o segundo, o terceiro, o 

sexto, o sétimo e o décimo,  encaminhado o voto contrário ao Veto e favorável 

ao Projeto; o quarto, encaminhado o voto favorável ao Veto e contrário ao 

Projeto; o oitavo, liberou a base para votar de acordo com suas convicções; e o 

nono, pediu a leitura do Parecer da CCJR, para que pudesse orientar a base na 

votação. Em seguida, o secretário, vereador João Carlos fez a leitura do Parecer da 

CCJR ao Veto Total n. 021/2023, de autoria do Executivo Municipal, capeado pela 

Mensagem n. 092/2023, ao Projeto de Lei n. 177/2022. Após a leitura, discutiu, 

novamente, o Veto, o vereador Gilmar Nascimento, tendo este ainda, 

encaminhado à base a manutenção do Veto. Discutiram, ainda, o Veto, os 

vereadores Joelson Silva, Caio André, Wallace Oliveira, Mitoso, Caio André, 

Elan Alencar e Peixoto, tendo o primeiro, o terceiro, o sexto e o sétimo, 

encaminhado o voto contrário ao Veto e favorável à matéria. Manifestaram-se, 

ainda, à matéria, os vereadores Gilmar Nascimento e Caio André. Após, foi 

rejeitado o Veto Total n. 021/2023, de autoria do Executivo Municipal, capeado 

pela Mensagem n. 092/2023, ao Projeto de Lei n. 177/2022, de autoria do vereador 

Capitão Carpê, que “Autoriza o Poder Executivo Municipal a implantar sistema de 

segurança baseado em monitoramento por câmeras de vídeo nos prédios utilizados 

pela Administração Pública da cidade de Manaus”. Em Questão de Ordem, o 

vereador Rodrigo Guedes denunciou a tentativa de intimidação à jornalista Cynthia 

Blink, por parte do senhor Nilson Buzaglo Júnior, servidor da Câmara Municipal de 

Manaus e assessor do vereador David Reis, repudiou o ato e solicitou, ainda, que de 

forma imediata, a Procuradoria da Mulher da Casa investigasse o caso, a fim de que 

a Casa tomasse as providências cabíveis. O Presidente recebeu a denúncia e disse 

que a Casa tomaria as medidas em relação ao caso. Após, foi deliberado, tomou o 

n. 270/2023 e seguiu à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o Projeto de 

Lei, de autoria do vereador Rodrigo Guedes, que “Dispõe sobre a padronização 

dos pontos de parada de ônibus do sistema de transporte coletivo de passageiros no 
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município de Manaus, e dá outras providências”. Foi deliberado, tomou o n. 

345/2023 e seguiu à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, com a 

subscrição dos vereadores Marcel Alexandre, Raiff Matos, Elan Alencar, Yomara 

Lins, Wallace Oliveira, Roberto Sabino, Gilmar Nascimento, João Carlos, 

Peixoto, Rosivaldo Cordovil, Éverton Assis, Rosinaldo Bual, Mitoso, Prof. 

Samuel, Jander Lobato, Eduardo Alfaia, Alonso Oliveira e Eduardo Assis, o 

Projeto de Lei, de autoria do vereador Joelson Silva, que “Institui o Dia Municipal 

do Pastor e da Pastora Jubilado (a) na cidade de Manaus, a ser comemorado 

anualmente no dia 20 de agosto”. Foi deliberado, tomou o n. 431/2023 e seguiu à 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o Projeto de Lei, de autoria do 

vereador Eduardo Assis, que “Dispõe sobre a proibição de a concessionária de 

água da cidade de Manaus alterar a tarifa residencial/comercial sem prévio aviso, e 

dá outras providências”. Foi deliberado, tomou o n. 449/2023 e seguiu à Comissão 

de Constituição, Justiça e Redação, com a subscrição dos vereadores Rosivaldo 

Cordovil e Raiff Matos, o Projeto de Lei, de autoria do vereador Ivo Neto, que 

“Dispõe sobre a exibição de mídia publicitária, antes das sessões de cinema, com o 

objetivo de informar sobre as campanhas municipais de saúde contra doenças”. Foi 

deliberado, tomou o n. 460/2023 e seguiu à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação, o Projeto de Lei, de autoria da vereadora Yomara Lins, que “Institui a 

Campanha de Conscientização sobre a Anemia Falciforme, e dá outras 

providências”. Foi deliberado, tomou o n. 472/2023 e seguiu à Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação, com a subscrição dos vereadores Peixoto, 

Rosivaldo Cordovil, Glória Carratte, Ivo Neto, Diego Afonso, Marcel Alexandre, 

Yomara Lins, Lissandro Breval, Eduardo Assis, Raiff Matos, Marcelo Serafim e 

Jander Lobato, o Projeto de Lei, de autoria do vereador Gilmar Nascimento, que 

“Institui a Semana Municipal de Atenção e Conscientização sobre o Transtorno do 

Déficit de Atenção com Hiperatividade – TDAH, Transtorno Opositivo Desafiador – 

TOD, Dislexia e o Transtorno dissociativo de identidade - TDI, no Município de 

Manaus”. Foi deliberado, tomou o n. 520/2023 e seguiu à Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação, com a subscrição dos vereadores Capitão Carpê, 

Gilmar Nascimento, Elan Alencar, Marcel Alexandre, Joelson Silva, Raiff Matos, 

Peixoto, Rosivaldo Cordovil, Prof. Samuel, Ivo Neto, Daniel Vasconcelos, 

Alonso Oliveira, Glória Carratte, Diego Afonso e Márcio Tavares, o Projeto de 

Lei, de autoria do vereador Caio André, que “Dispõe sobre a campanha Reflexiva 

Antirracismo no Município de Manaus, e dá outras providências”. Foi deliberado, 

tomou o n. 532/2023 e seguiu à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o 

Projeto de Lei, de autoria do vereador Roberto Sabino, que “Dispõe sobre a 

obrigatoriedade da disponibilização do acesso gratuito à internet em 

estabelecimentos comerciais quando optarem por oferecer aos consumidores 

cardápio da forma digital”. Foi deliberado, tomou o n. 534/2023 e seguiu à 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação, com a subscrição dos vereadores 

Marcel Alexandre, Joelson Silva e Raiff Matos, o Projeto de Lei, de autoria do 

vereador Márcio Tavares, que “Dispõe a “Semana Emprega + Mulheres” no âmbito 

do município de Manaus”. Foi deliberado, tomou o n. 541/2023 e seguiu à 
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o Projeto de Lei, de autoria do 

vereador Allan Campelo, que “Dispõe sobre o horário de funcionamento de 

estabelecimentos comerciais que funcionam com a compra de ferro-velho, sucatas, 

cabos de cobre, fios de telefonia, internet, alumínio e congêneres no município de 

Manaus, e da outra providencias”. Foi deliberado, tomou o n. 544/2023 e seguiu à 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o Projeto de Lei, de autoria do 

vereador Raiff Matos, que “Institui a Campanha de incentivo à emissão da Carteira 

de Identificação Civil de crianças (ou na primeira infância), no âmbito do Munícipio 

de Manaus, e dá outras providências”. Foi deliberado, tomou o n. 547/2023 e 

seguiu à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o Projeto de Lei, de autoria 

do vereador Wallace Oliveira, que “Considera de Utilidade Pública o Instituto 

Betel”. Foi aprovado o Parecer Favorável da Comissão de Defesa dos Direitos da 

Pessoa com Deficiência à Emenda 01 ao Projeto de Lei n. 430/2021, de autoria do 

vereador Wallace Oliveira, subscrito pelos vereadores Caio André, Elan Alencar, 

Éverton Assis, João Carlos, Kennedy Marques, Marcel Alexandre, Márcio 

Tavares, Peixoto, Fransuá, Prof. Samuel, Raiff Matos, Raulzinho, Rosivaldo 

Cordovil, Thaysa Lippy, William Alemão e Yomara Lins, que “Dispõe sobre a 

instituição da Clínica – Escola do Autista para atendimento de alunos e capacitação 

de educadores no âmbito de Manaus, e dá outras providencias”, tendo sido 

subscrito, ainda, pelo vereador Joelson Silva. Após, o supracitado projeto seguiu 

à Comissão de Educação. Foi aprovado o Parecer Favorável da Comissão de 

Finanças, Economia e Orçamento à Emenda 01 ao Projeto de Lei n. 620/2021, de 

autoria do vereador William Alemão, subscrito pelos vereadores Bessa, Caio 

André, Capitão Carpê, Diego Afonso, Elan Alencar, Éverton Assis, Jaildo 

Oliveira, João Carlos, Kennedy Marques, Lissandro Breval, Marcel Alexandre, 

Márcio Tavares, Peixoto, Fransuá, Prof.ª Jacqueline, Raiff Matos, Roberto 

Sabino, Rosivaldo Cordovil, Wallace Oliveira e Yomara Lins, que “Dispõe sobre 

a criação da Feira Internacional de Pesca Esportiva de Manaus (FIPEMA) e 

Instituição no Calendário Oficial da Cidade de Manaus, sob a coordenação da 

Secretaria Municipal de Trabalho, Empreendedorismo e Inovação - SEMTEPI”. O 

supracitado projeto seguiu à Comissão de Serviços e Obras Públicas. Discutiu o 

Parecer Favorável da Comissão de Finanças, Economia e Orçamento à Emenda 

01 ao Projeto de Lei n. 053/2022, o vereador Joelson Silva. Após, foi aprovado o 

Parecer Favorável da Comissão de Finanças, Economia e Orçamento à Emenda 

01 ao Projeto de Lei n. 053/2022, de autoria do vereador Capitão Carpê, que 

“Autoriza a implementação de sistema de impressão local de senha para registro do 

tempo de espera para atendimento nas Unidades de Saúde do município de 

Manaus”. O supracitado projeto seguiu à Comissão de Saúde. Foi aprovado o 

Parecer Favorável da Comissão de Educação ao Projeto de Lei n. 166/2022, de 

autoria do vereador Ivo Neto, subscrito pelos vereadores Allan Campelo, Capitão 

Carpê, Daniel Vasconcelos, Eduardo Assis, Jaildo Oliveira, Jander Lobato, 

João Carlos, Lissandro Breval, Márcio Tavares, Mitoso, Peixoto, Fransuá, Raiff 

Matos, Raulzinho e Thaysa Lippy, que “Institui o ensino do Jiu-Jítsu nas escolas 

públicas municipais, e dá outras providências”, tendo sido subscrito, ainda, pelos 
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vereadores Rosivaldo Cordovil, Éverton Assis, Marcel Alexandre e Marcelo 

Serafim. Após, o supracitado projeto seguiu à Comissão de Esportes. Foi aprovado 

o Parecer Favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação ao Projeto 

de Lei n. 094/2023, de autoria do vereador João Carlos, que “Institui a Faixa 

Liberada no Complexo Turístico da Ponta Negra, e dá outras providências”, tendo 

sido subscrito, ainda, pelos vereadores Márcio Tavares, Caio André e Peixoto. 

Após, o supracitado projeto seguiu à Comissão de Finanças, Economia e 

Orçamento. Foi aprovado o Parecer Favorável da Comissão de Direito da Criança, 

do Adolescente e do Idoso, ao Projeto de Lei n. 171/2023, de autoria da vereadora 

Glória Carratte, subscrito pelos vereadores Lissandro Breval, Marcel Alexandre, 

Márcio Tavares, Peixoto, Prof. Samuel, Raiff Matos e Rosivaldo Cordovil, que 

“Institui ações municipais integradas intituladas De Volta ao Trabalho, direcionada à 

população idosa, no município de Manaus, e dá outras providências”. O supracitado 

projeto seguiu à Comissão de Turismo, Indústria, Comércio, Desenvolvimento 

Econômico, Trabalho e Renda. Foi aprovado o Parecer Favorável da Comissão de 

Educação ao Projeto de Lei n. 297/2021, de autoria do vereador Fransuá, 

subscrito pelos vereadores Eduardo Assis, Ivo Neto, Marcel Alexandre, Peixoto, 

Raiff Matos e Yomara Lins, que “Assegura à criança e ao adolescente, cujos 

responsáveis sejam pessoas com deficiência ou com idade igual ou superior a 60 

(sessenta) anos, a máxima prioridade de vaga em unidade da rede pública municipal 

de ensino mais próxima de sua residência, e dá outras providências”, tendo sido 

subscrito, ainda, pelos vereadores William Alemão, Elan Alencar, Thaysa Lippy, 

Prof. Samuel e Márcio Tavares. Após, o supracitado projeto foi aprovado, em 

primeira discussão, e seguiu à segunda discussão, na forma da lei. Foi 

aprovado o Parecer Favorável da Comissão de Serviço e Obras Públicas ao 

Projeto de Lei n. 148/2023, de autoria da vereadora Thaysa Lippy, subscrito pelo 

vereador Raiff Matos, que “Obriga a disponibilização, em site oficial do Poder 

Executivo, da lista compilada das entidades que possuem Utilidade Pública no 

município de Manaus”, tendo sido subscrito, ainda, pelos vereadores William 

Alemão e Caio André. Após, o supracitado projeto foi aprovado, em primeira 

discussão, e seguiu à segunda discussão, na forma da lei. Foi aprovado o 

Parecer Favorável da Comissão de Saúde ao Projeto de Lei n. 157/2023, de 

autoria do vereador João Carlos, subscrito pelos vereadores Capitão Carpê, 

Diego Afonso, Eduardo Assis, Glória Carratte, Ivo Neto, Jaildo Oliveira, Jander 

Lobato, Lissandro Breval, Márcio Tavares, Peixoto, Raiff Matos, Raulzinho, 

Thaysa Lippy, Wallace Oliveira, William Alemão e Yomara Lins, que “Dispõe 

sobre a Campanha de Conscientização, Prevenção e Combate ao Incentivo ao 

Suicídio por meio de Desafios, voltada para crianças e adolescentes, no âmbito do 

município de Manaus”, tendo sido subscrito, ainda, pelos vereadores Marcel 

Alexandre, Joelson Silva, Éverton Assis, Rosivaldo Cordovil, William Alemão e 

Elan Alencar. Discutiram o Projeto de Lei n. 157/2023, em primeira discussão, 

os vereadores William Alemão, Joelson Silva, Bessa, Elan Alencar, Ivo Neto, 

Peixoto e Caio André. Após, o supracitado projeto foi aprovado, em primeira 

discussão, e seguiu à segunda discussão, na forma da lei. Discutiram os 
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Pareceres Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e Redação; de 

Finanças, Economia e Orçamento; e de Cultura e Patrimônio Histórico ao Projeto de 

Lei n. 474/2023, os vereadores William Alemão, Rodrigo Guedes e Gilmar 

Nascimento, tendo o primeiro e o segundo, registrado o voto contrário aos 

Pareceres e ao Projeto; e o último, solicitado vista à matéria. Após, foram 

concedidos os pedidos de vistas, solicitados pelos vereadores Gilmar 

Nascimento, Jaildo Oliveira e William Alemão, ao Projeto de Lei n. 474/2023, de 

autoria do Executivo Municipal, capeado pela Mensagem n. 61/2023, que “Dispõe 

sobre desafetação de área urbana, autoriza permuta, e dá outras providências”. Foi 

aprovado o Parecer Favorável da Comissão de Meio Ambiente, Recursos Naturais, 

Sustentabilidade ao Projeto de Lei Complementar n. 001/2022, de autoria do 

vereador Mitoso, que “Acrescenta o inciso VIII ao Art. 76, da Lei Municipal n. 605, 

de 24 de julho de 2001, que institui o Código Ambiental do município de Manaus, e 

dá outras providências”, tendo sido subscrito, ainda, pelos vereadores Kennedy 

Marques, Yomara Lins, Joelson Silva, Márcio Tavares, Elan Alencar, Peixoto, 

Raulzinho, Rosivaldo Cordovil, Prof. Samuel e Marcel Alexandre. Discutiram o 

Projeto de Lei Complementar, em primeira discussão, o vereador Joelson Silva, 

Fransuá e Lissandro Breval. Após, o supracitado projeto foi aprovado, em 

primeira discussão, e seguiu à segunda discussão, na forma da lei. Discutiu o 

Projeto de Lei n. 024/2022, em segunda discussão, o vereador Capitão Carpê. 

Após, foi aprovado, em segunda discussão, e seguiu à sanção do Prefeito, o 

Projeto de Lei n. 024/2022, de autoria do vereador Capitão Carpê, que “Inclui 

dispositivos nos artigos 1.º e 2.º, da Lei 2.643, de 30 de julho de 2020, e dá outras 

providências”. Discutiu o Projeto de Lei n. 284/2022, em segunda discussão, a 

vereadora Prof.ª Jacqueline. Após, foi aprovado, em segunda discussão, e 

seguiu à sanção do Prefeito, o Projeto de Lei n. 284/2022, de autoria da 

vereadora Prof.ª Jacqueline, subscrito pelos vereadores Kennedy Marques, 

Marcel Alexandre e Prof. Samuel, que “Insere inciso novo no Art. 1.º, da Lei n. 

2.195, de 29 de dezembro de 2016, que dispõe sobre o ensino de temas 

transversais de educação nas escolas da rede pública municipal de ensino”. Foi 

retirado de pauta, a pedido do autor, em razão de emenda, o Projeto de Lei n. 

296/2022, de autoria do vereador Allan Campelo, subscrito pelos vereadores 

Capitão Carpê, Dione Carvalho, Ivo Neto, Kennedy Marques, Raiff Matos e 

Rosivaldo Cordovil, que “Dispõe sobre a isenção de pagamento de taxa de 

inscrição para pessoas com deficiência (PcD) em eventos esportivos realizados no 

município de Manaus, e dá outras providências”. Foi aprovado, em segunda 

discussão, e seguiu à sanção do Prefeito, com a subscrição dos vereadores 

Joelson Silva e Marcel Alexandre, o Projeto de Lei n. 340/2022, de autoria do 

vereador Daniel Vasconcelos, que “Institui o Dia Municipal do Biomédico no 

município de Manaus, e dá outras providências”. Discutiram o Projeto de Lei n. 

349/2022, em segunda discussão, os vereadores Joelson Silva, Mitoso, Marcel 

Alexandre e Prof. Samuel. Após, foi aprovado, em segunda discussão, e seguiu 

à sanção do Prefeito, o Projeto de Lei n. 349/2022, de autoria do vereador Prof. 

Samuel, subscrito pelos vereadores Dione Carvalho, João Carlos, Kennedy 
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Marques, Peixoto, Raiff Matos, Rosivaldo Cordovil e William Alemão, que 

“Institui a criação do projeto Redescobrindo o Centro Histórico, visando à 

preservação patrimonial da identidade sociocultural da cidade de Manaus, e dá 

outras providências”, tendo sido subscrito, ainda, pelos vereadores Joelson Silva, 

Mitoso, Raulzinho e Yomara Lins. Foi aprovado, em segunda discussão, e 

seguiu à sanção do Prefeito, o Projeto de Lei n. 376/2022, de autoria do vereador 

Bessa, que “Considera de Utilidade Pública o Grupo de Apoio a Pais Adotivos do 

Amazonas (Gapam)”. Discutiram o Projeto de Lei n. 045/2023, em segunda 

discussão, os vereadores Fransuá, Raulzinho, Mitoso e Marcel Alexandre. Após, 

foi aprovado, em segunda discussão, e seguiu à sanção do Prefeito, o Projeto 

de Lei n. 045/2023, de autoria do vereador Fransuá, que “Institui, na semana do 

dia 28 de maio de cada ano, a Semana Municipal do Brincar na cidade de Manaus”, 

tendo sido subscrito, ainda, pelos vereadores Raulzinho, Peixoto, Raiff Matos e 

Marcel Alexandre. Foi aprovado, em segunda discussão, e seguiu à sanção do 

Prefeito, o Projeto de Lei n. 197/2023, de autoria do vereador Caio André, 

subscrito pelos vereadores Glória Carratte, João Carlos, Kennedy Marques, 

Peixoto, Prof. Samuel e Rosivaldo Cordovil, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade 

de assentos adaptados para alunos obesos nas escolas municipais de Manaus”, 

tendo sido subscrito, ainda, pelos vereadores Roberto Sabino, Yomara Lins, 

Marcel Alexandre, Éverton Assis, Ivo Neto, Mitoso, Fransuá, Raulzinho e 

Alonso Oliveira. Foi aprovado, em segunda discussão, e seguiu à sanção do 

Prefeito, o Projeto de Lei n. 388/2023, de autoria do Executivo Municipal, 

capeado pela Mensagem n. 45/2023, que “Altera a Lei n. 1983 de 1 de dezembro 

de 1988, e dá outras providências”. Foi aprovado, em segunda discussão, e 

seguiu à sanção do Prefeito, o Projeto de Lei n. 416/2023, de autoria do 

Executivo Municipal, capeado pela Mensagem n. 56/2023, que “Altera a Lei n. 

1.448, de 20 de abril de 2010, e dá outras providências”. Discutiram o Projeto de 

Lei n. 523/2023, em segunda discussão, os vereadores William Alemão, Rodrigo 

Guedes, Gilmar Nascimento, Fransuá e Raulzinho. Após, foi aprovado, em 

segunda discussão, e seguiu à sanção do Prefeito, o Projeto de Lei n. 523/2023, 

de autoria do Executivo Municipal, capeado pela Mensagem n. 80/2023, que 

“Altera a Lei n. 1.015, de 14 de Julho de 2006; a Lei n. 3.046, de 22 de maio de 

2023; e a Lei n. 3.064, de 1.º de Junho de 2023, e dá outras providências”. Pela 

Ordem, o vereador Fransuá fundamentado no artigo 177, inciso I do Regimento 

Interno, lembrou o melhor método de trabalho, salientando que, conforme o artigo 

139, o tempo reservado à Ordem do Dia poderia ser prorrogado pelo Presidente da 

Câmara, por prazo nunca superior a sessenta minutos, tendo mencionado que a 

sessão já havia sido prorrogada e o tempo ultrapassado, sugerindo, ainda, que a 

sessão em curso fosse encerrada e o restante da pauta apreciado na sessão do dia 

seguinte ou em outra sessão. O Presidente informou ao vereador Fransuá que após 

a fala dos vereadores que solicitaram Questão de Ordem, colocaria a sugestão do 

mesmo para apreciação. Em Questão de Ordem, o vereador William Alemão disse 

que entendia perfeitamente o artigo do Regimento Interno e sugeriu que o pedido de 

encerramento ou não da sessão fosse colocado à apreciação, visto que o Plenário 
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era soberano. Em Questão de Ordem, o vereador Marcelo Serafim recomendou ao 

Presidente que encerrasse a sessão em curso e convocasse uma sessão 

extraordinária para apreciação do restante das matérias. Às treze horas e cinquenta 

e seis minutos, o Presidente atendeu o pedido do líder do Prefeito, vereador 

Fransuá e acatou a recomendação do vereador Marcelo Serafim, encerrando a 

sessão ordinária e convocando uma sessão extraordinária. E, para que conste, eu, 

............................................... (Ana Maria Rocha Veiga), lavrei a presente Ata que, 

depois de lida e aprovada, foi assinada nos termos do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Manaus. 
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